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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito


LEI Nº 868/2018
Altera a Lei 205/1997, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal  de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, criação do Fundo para a defesa dos direitos da pessoa idosa e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte lei:

Art. 1º -  Fica criado o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, com as seguintes atribuições: 

I - 
Formular diretrizes e promover, em todos os níveis da administração pública,  direta  e indireta, atividades que   visem à   defesa   dos   direitos   dos  idosos, à   eliminação   das discriminações que os atingem, à sua plena inserção na vida econômica, social e cultural do município; 

II - 
Desenvolver estudos, debates e pesquisas relativos a problemática dos idosos;

III - 
Sugerir ao Prefeito a elaboração proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal dos Direitos dos idosos, bem como a eliminar eventuais disposições normativas discriminatórias;

IV - Fiscalizar a observância dos direitos dos idosos;

V - Elaborar projetos que promovam a participação  do  idoso,  em  todos  os  níveis  de atividades compatíveis com a sua condição;

VI - Deliberar sobre consultas que lhe forem dirigidas, no âmbito de sua competência;

VII - Receber sugestões oriundas da sociedade  civil  e  opinar  sobre denúncias  que lhe sejam encaminhadas, dando ciência das mesmas aos  órgãos competentes do poder público;

VIII - Promover a cooperação e o intercâmbio com organismos similares;

Artigo 2o     O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, composto de forma paritária entre o poder público municipal e a sociedade civil, será constituído por:
I - Órgãos Governamentais:

a) 
01 titular e 01 suplente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação; 
b) 
01 titular e 01 suplente da Secretaria Municipal de Saúde;
c)
01 titular e 01 suplente da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
d)
01 titular e 01 suplente da Secretaria Municipal de Defesa Civil.
II - Órgãos não Governamentais :

a) 01 titular e 01 suplente representante de entidade religiosa; 
b) 01 titular e 01 suplente representante de Associação de moradores; 
c) 01 titular e 01 suplente representante da Caixa de Assistência, Previdência e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Varre-Sai/RJ; 
d) 01 titular e 01 suplente representante do Hospital São Sebastião de Varre-Sai.

§ 1º - A Convocação das Reuniões e sua finalidade, em caráter ordinário, e extraordinariamente, serão feitas por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros. 
§ 2º - As convocações dar-se-ão através de Ofício ou Edital publicado em jornal de circulação de âmbito regional ou por meio de publicação no sitio da Prefeitura Municipal de Varre-Sai.

§ 3º -  Considera-se entidade não governamental aquela  que,  legalmente constituída   há  pelo menos  um  ano,  possua  atuação  de  âmbito municipal.

§ 4º -   A diretoria, do Conselho Municipal de Direitos do Idoso será escolhida, mediante votação, dentre os seus membros, por maioria qualificada, devendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância entre as entidades governamentais e não governamentais.
§ 5º. O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro mais idoso. 

§ 6º. O Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e do Ministério Público, além de pessoas de notória especialização em assuntos de interesse do idoso.
§ 7º -   O mandato dos conselheiros indicados pelos órgãos públicos  será cumprido pelo titular ou por seu suplente com poderes específicos para representá-lo,  podendo  ambos serem substituídos mediante nova indicação do órgão representado.
§ 8º - Os membros do Conselho terão um mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos por outro de igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.

§ 9º - As entidades não governamentais representadas no Conselho Municipal de Direitos do Idoso perderão essa condição quando ocorrer uma das seguintes situações: 
I – 
extinção de sua base territorial de atuação no Município; 
II– irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem incompatível a sua representação no Conselho;
§ 10º - Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I – desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação;
II – apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua recepção na Secretaria do Conselho;
§ 11º - Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos.
§ 12º - Após 5 faltas do membro titular consecutivas, assume-se o suplente a titulariedade da representação, passando o então titular para a suplência;

§ 13º -   As funções de Conselheiros são consideradas de relevante serviço público, sendo seu exercício prioritário, em conformidade com a legislação em vigor.

§ 14º -   Os   membros   do   Conselho   não  receberão  qualquer  tipo  de remuneração pelo exercício de suas funções.
Art. 3º - As manifestações do Conselho terão caráter de deliberação ou parecer, conforme a natureza do assunto.

§ Único - cada membro do Conselho terá direito a um único voto na sessão, excetuando o Presidente que exercerá também o voto de qualidade.
Art. 4º - Fica  criado  o  Fundo  para  a  Defesa  dos  Direitos da Pessoa Idosa,  destinado  a  gerir  recursos  e financiar as atividades do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 5º - Caberá  ao  Conselho  Municipal  de  Defesa  dos  Direitos  da Pessoa  Idosa  instituir  seu  regimento  interno e dispor sobre outras normas da organização, no prazo máximo de noventa dias, após a sua instalação.

Art. 6º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a regulamentar a presente Lei, por Decreto, caso se faça necessário e oportuno. 

Art 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as leis 205/97 e 519/2009 e todas as demais disposições em contrário.

                         Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 26 de novembro de 2018.

SILVESTRE JOSÉ GORINI

PREFEITO MUNICIPAL

